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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 
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b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 



Revista Internacional Consinter de Direito 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 21 

Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo: Este texto trata dos mecanismos constitucionais do Estado de Defesa abordando 
suas estruturas jurídicas e políticas e os devidos regramentos no emprego de força com o 
intuito de evitar desmandos e enfraquecimento das instituições. No seu desenvolvimento, o 
artigo discorre sobre duas situações distintas no texto constitucional: uma de defesa do Es-
tado e outra de defesa das instituições democráticas. A defesa do Estado envolve a defesa do 
território nacional contra agressões estrangeiras, bem como a defesa da soberania nacional. 
Outra, é a defesa das instituições, que por sua vez, envolve a manutenção ou restabeleci-
mento da ordem constitucional. Para exercer essas defesas, o Estado conta com instrumen-
to de força chamado de “sistema constitucional de crises”. Conclui-se que no âmbito da 
democracia não tivemos crise constitucional nesses trinta anos, exceto a experiência trau-
mática dos impeachments, contudo, o cenário que se vislumbra é de fragilidade democráti-
ca e o que se clama é o fortalecimento institucional do Estado Democrático de Direito.  

Palavras-chaves: Defesa do Estado e das Instituições democráticas. Normalidade con-
stitucional e democracia. Anormalidade e crise constitucional.  

Abstract: This text deals with the constitutional mechanisms of the State of Defense, 
dealing with its legal and political structures and the proper regulations in the use of force 
in order to avoid evictions and weakening of the insti – Tions. In its development, the 
article discusses two distinct situations in the constitutional text: one of defense of the State 
and another of defense of democratic institutions. The defense of the State involves the 
defense of the national territory against foreign aggressions, as well as the defense of 
national sovereignty. Another is the defense of institutions, which in turn involves the 
maintenance or restoration of constitutional order. To exercise these defenses, the State has 
an instrument of force called the “constitutional system of crises”. It is concluded that in 
the context of democracy we did not have constitutional crisis in those thirty years, except 
for the traumatic experience of impeachment, however, the scenario that is glimpsed is of 
democratic fragility and what is claimed is the institutional strengthening of the Democratic 
State of Right. 

Keywords: Defense of the State and democratic institutions. Constitutional Normality and 
Democracy. Abnormality and constitutional crisis. 

Sumário: Introdução; 1. Normalidade constitucional e democracia; 2. Anormalidade e cri-
se constitucional; 3. Constituição e mecanismos de defesa; 4. Modalidade de defesa consti-
tucional. Considerações finais. Referências. 

 
1  Advogado e Doutor em Direito. Professor de Direito Administrativo da Universidade Federal do Estado do 
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Summary: Introduction; 1. Constitutional normality and democracy; 2. Abnormality 
and constitutional crisis; 3. Constitution and defense mechanisms; 4. Modality of  
constitutional defense. Final considerations. Bibliographic references. 

INTRODUÇÃO 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 elenca, de forma 
oportuna, uma série de instituições de defesa do Estado tendo em vista a construção 
do Estado Democrático de Direito. Estabelece também vários mecanismos de tutela 
institucional em situações tópicas, seja no campo político e jurídico-constitucional, a 
saber, respectivamente: Estado de Defesa, Estado de Sítio, Forças Armadas, Inter-
venção Federal e as instituições de controle (Judiciário, Ministério Público, Tribunal 
de Contas).  

A Constituição Federal, ao mesmo tempo, cria os mecanismos de defesa do 
Estado e autoriza uma “legalidade extraordinária” para à estabilização social, fun-
dada em grave anormalidade constitucional para restaurar a normalidade política. 
Além disso, a constituição antevê situações de anormalidade do Estado, em quatro 
casos: o impeachment do Presidente da República (art. 86, CF), o Estado de Defesa 
(art. 136, CF) e o Estado de Sítio (art. 137, ss., CF), a Intervenção Federal (art. 34, 
CF) além do emprego das Forças Armadas (art. 142, CF). 

Todo esse arranjo institucional foi preocupação do constituinte de 1988 em 
limitar o instituto do Estado de Defesa, mediante regramentos no emprego de força 
para evitar desmandos e o enfraquecimento das instituições. 

Há duas situações distintas no texto constitucional: uma de defesa do Estado 
e outra de defesa das instituições democráticas. A defesa do Estado envolve a defesa 
do território nacional contra invasões estrangeiras, bem como a defesa da soberania 
nacional. Outra, é a defesa das instituições, que por sua vez, envolve a manutenção 
ou restabelecimento da ordem constitucional. Para exercer essas defesas, o Estado 
conta com instrumento de força chamado de “sistema constitucional de crises”. 

Nesses mais de 30 anos de Constituição o sistema constitucional de crises 
nunca foi usado, exceto no caso da intervenção federal na segurança pública no Rio 
de Janeiro. Pode-se afirmar que nessa experiência constitucional houve uma norma-
lidade democrática, tangenciado com breves períodos de anormalidade, que foram 
os impeachmens de Collor e Dilma, os protestos públicos de 2013 e as várias crises 
de segurança pública nos estados.  

1  NORMALIDADE CONSTITUCIONAL E DEMOCRACIA 

A normalidade é a construção e defesa do Estado Democrático de Direito. O 
conceito Estado Democrático de Direito compreende a limitação jurídica do poder 
político e a estabilidade jurídica das garantias constitucionais. Toda legalidade pre-
sume uma normalidade, contudo, nem sempre é possível manter de forma permanen-
te o estado de normalidade. Desta forma, o Estado de Direito deve prever normas 
para tempo de crise, que tenham por função restabelecer a ordem, a normalidade 
presumida. 
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 Na vida política do Estado pode ocorrer situações de crises política, bélicas, 
econômicas, sociais, segurança pública e catástrofes, que acarretam a ruptura do 
equilíbrio institucional. Desta forma, a própria Constituição já estabelece medidas 
excepcionais, destinadas à defesa do Estado e de suas instituições, fixa o alcance, os 
limites e as garantias das medidas excepcionais.  

O conhecimento das relações entre o Estado e a Constituição não deve negli-
genciar a dinâmica dos processos de integração constantemente mutáveis, princi-
palmente na distribuição de competências da hierarquia da autoridade. Pode haver 
uma relação tensa entre político e econômico, público e privado, autoridade e súdito, 
vontade do Estado e do cidadão. 

A Constituição trata com uma realidade potencial, sendo que a probabilidade 
de efetivação depende da cooperação da sociedade, na relação política normativida-
de e normalidade. Não basta à constituição compreender a racionalização da estrutu-
ra de poder, se não atentar para a constituição real que são as forças políticas que 
vão definir a efetividade constitucional. 

A Constituição traz amostras empíricas exemplos dos fatos seja de normali-
dade ou de anormalidade constitucional. Na normalidade constitucional a Defesa do 
Estado é realizada com mais ênfase pelos chefes dos três poderes políticos (Legisla-
tivo, Executivo e Judiciário) e respectivos órgãos públicos, mais a Advocacia da 
União, Ministério Público e Tribunal de Contas e Forças de Segurança. Já na anor-
malidade constitucional a Defesa do Estado se faz com mais ênfase pelo uso legíti-
mo da força militar e de segurança. Desta a forma, a Constituição separa a Defesa do 
Estado com mais ênfase jurídica na normalidade constitucional e com mais ênfase 
política na anormalidade constitucional. 

Apesar do esforço para clarificar os elementos constitutivos da definição des-
sas distintas situações da ação do Estado elas não ficam muitos claras durante o 
período de anormalidade constitucional. Para o senso comum normalidade ou anor-
malidade constitucional seria a calmaria ou o ataque indiscriminado ao aparelho do 
Estado. Há casos, em que as interpretações, além de muito semelhantes, quase se 
tocam nas intenções, mas são divergentes em razão da interpretação, devido as cir-
cunstâncias históricas. 

A ideia da normatividade ou obrigatoriedade de um agir concorre com deter-
minados critérios positivos de valor constitucional. Hermann Heller deixa claro que 
somente uma constituição política combinada com os valores da sociedade terá a 
efetividade real, ao afirmar a “constituição do Estado não é, por isso, em primeiro 
lugar, processo mas produto”2. E acrescenta, a Constituição normada consiste em 
uma normalidade da conduta normada juridicamente, ou extrajuridicamente pelo 
costume, a moral, a religião, a urbanidade3. 

As normas constitucionais são regras empíricas de previsão, critérios positi-
vos de valorização. Nesse raciocínio, confirma-se a tese de Ferdinand Lassale que a 

 
2  HELLER, Hermann, Teoria do Estado. Tradução de Lycurgo Motta, São Paulo, Mestre Jou, 1968. p. 296. 
3  HELLER, Hermann. Ob. Cit, p. 247. 
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Constituição real consiste nas relações reais de poder4. Heller costuma entender por 
Constituição do Estado “não a estrutura de um status político total, mas unicamente 
o conteúdo normativo jurídico destacado desta realidade; não uma estrutura social 
formada por normas, mas uma estrutura normativa de sentido; não um ser, porém 
um dever ser.”5 

A Constituição declara que a República Federativa do Brasil constitui-se em 
Estado Democrático de Direito (art. 1º, CF), em torno de três pontos fundamentais, 
segundo Dalmo Dallari: a supremacia da vontade popular, a preservação da liberda-
de e a igualdade de direitos6. Pode-se acrescentar um quarto ponto de efetividade 
democrática, a condição de dar “oportunidade para todos”. Pois, se há espaços de 
liberdades, da mesma forma pode-se criar um espaço de oportunidades, como alar-
gamento do princípio da igualdade.  

O Estado de Direito, segundo o constitucionalista português Gomes Canoti-
lho, é o Estado fundamental para a plena realização dos direitos e garantias dos 
cidadãos. Contudo, a história está repleta de Estados de não direito, ou seja, de Esta-
dos que não levam em consideração tais direitos, desrespeitando as previsões legais 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 e outras7. 
Gomes Canotilho vislumbrando a dificuldade de se definir o que é viver em um 
Estado de Direito, preferiu demonstrar o que não comporta um Estado dessa espécie: 
1) onde existirem leis arbitrárias, cruéis e desumanas, que deixam sem defesa jurídi-
ca eficaz o indivíduo (as minorias), não há Estado de Direito; 2) onde os atos do 
Estado e o direito estiverem umbilicalmente ligados, isto é, tudo que o Estado faz 
deve ser considerado direito, não Estado de Direito. A presença desses predicados 
em um Estado significa o despojamento deste seu caráter democrático, social e de 
direito, pois seus atos não estarão domesticados pela lei, a qual deve ter por base a 
legitimidade democrática, a fim de garantir o respeito às necessidades mínimas dos 
indivíduos8. 

2 ANORMALIDADE E CRISE CONSTITUCIONAL  

O tema da “anormalidade constitucional” se encontra numa “zona limite” en-
tre o político e o jurídico-constitucional, principalmente quando houver o emprego 
das Forças Armadas. Essa anormalidade não significa regime de exceção. Canotilho 
ensina que “o regime de excepção não significa suspensão da constituição (excep-
ção da constituição), mas sim um regime extraordinário incorporado na Constitui-
ção e válido para situações de anormalidade constitucional.”9. Para José Afonso da 

 
4  LASSALE, Ferdinand, Que é uma Constituição? São Paulo, Edições e Publicações Brasil, 1933, p. 5. 
5  BUZANELLO, José Carlos, Constituição política em Hermann Heller, In: Revista de Informação 

Legislativa. Brasília, Senado Federal, n. 33, p. 263, jan/mar. 1996. 
6  DALLARI, Dalmo de Abreu, Elementos de teoria geral do Estado, São Paulo, Saraiva, 2013, p. 125. 
7  CANOTILHO, José Joaquim Gomes, Estado de Direito, Coleção Fundação Mário Soares, Lisboa, Gradiva, 

1999, p. 205. 
8  CANOTILHO, José Joaquim Gomes, Ob. Cit. p. 06. 
9  CANOTILHO, José Joaquim Gomes, Ob. Cit. p. 1146. 
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Silva, “quase sempre o estado de exceção funciona como instrumento de preserva-
ção do domínio de uma classe dominante”10. 

A defesa das instituições democráticas envolve a manutenção ou restabeleci-
mento da ordem constitucional. Avoca-se o chamado sistema constitucional de cri-
ses no caso de instabilidade institucional, constituem-se em duas figuras centrais 
(Estado de Defesa, Estado de Sítio) e uma secundária (Intervenção Federal). Esse 
sistema consta na Constituição Federal (Título V) que trata da defesa do Estado e 
das Instituições Democráticas e apresenta os instrumentos de garantia da ordem e da 
segurança, em face de perigos reais e iminentes provocados por agressões internas 
ou externas contra a soberania do Estado, como também o mecanismo da Interven-
ção Federal, que trata da organização do Estado (Título III). 

A Constituição determina que é competência privativa do Presidente da Repúbli-
ca decretar os estados de defesa, estado de sítio e a intervenção federal, com controle 
político do Congresso Nacional. Para viabilizar o controle, em regra, os atos praticados 
devem ser regidos pela publicidade, salvaguardando os segredos de Estado. 

José Afonso da Silva leciona que a defesa das instituições democráticas, via 
do chamado equilíbrio constitucional é um dos postulados máximos do Estado de 
Direito. Define o sistema constitucional de crise, como “conjunto ordenado de nor-
mas constitucionais, que, informadas pelos princípios da necessidade e da tempora-
riedade, tem por objeto as situações de crises e por finalidade a manutenção ou 
restabelecimento da normalidade constitucional”11. 

O Estado de Defesa e o Estado de Sítio, juntamente com as demais regras 
previstas no Título V da Constituição, formam o sistema constitucional de crises, 
que é regido por três princípios: necessidade, temporariedade e proporcionalida-
de. O princípio fundante da necessidade só pode ser decretado à luz de fatos que os 
justifiquem e nas situações previstas na constituição. O princípio da temporariedade 
é fixado no tempo, mesmo que, em alguns casos, se admita a prorrogação dos prazos 
previstos na Constituição. Como são estados transitórios não podem se perpetuar 
no tempo, sob pena de caracterizar um regime autoritário. O princípio da proporcio-
nalidade deve guardar relação de justa proporção com os fatos que justificaram sua 
adoção. As medidas se justificam apenas excepcionalmente e na proporção exata 
para debelar as causas da crise e restabelecer a ordem. 

Há outras características do sistema constitucional das crises, tais como: ex-
cepcionalidade e taxatividade. Os estados de exceção somente devem ser decreta-
dos em situação excepcional, quando não existir medida mais adequada e menos 
gravosa para o restabelecimento do equilíbrio. Os estados de exceção também de-
vem gozar de taxatividade, o que significa que os pressupostos materiais devem 
estar indicados na Constituição.  

José Afonso da Silva ainda destaca que “sem que se verifique a necessidade, 
o estado de exceção configurará puro golpe de estado; sem atenção ao princípio da 

 
10  SILVA, José Afonso da, Curso de Direito Constitucional Positivo, 22ª ed., São Paulo, Malheiros, 

2003, p. 740. 
11  SILVA, José Afonso da, Ob. Cit. p.739.  
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temporariedade, sem que se fixe tempo limitado para vigência da legalidade extra-
ordinária, o estado de exceção não passará de ditadura.”12 

Assim, resta evidente que em situações passadas nos anos de 1964 e 1978, os 
militares mandatários do poder em nome da garantia da ordem, fizeram um regime 
de exceção, sem bases emergenciais claras e que não continha em si o requisito da 
temporariedade, tornando-se, de fato, uma ditadura militar. Na atual Constituição 
reside os pressupostos da necessidade e da urgência, no intuito de não se permitir 
que os abusos de outrora possam voltar a serem praticados no Estado Democrático. 

3 CONSTITUIÇÃO E MECANISMOS DE DEFESA 

A Constituição determina que é competência privativa do Presidente da Re-
pública decretar os estados de defesa e de sítio, com controle político do Congresso 
Nacional, caso de instabilidade institucional, conforme estatuem os arts. 136 a 141 
da Constituição Federal.  

Outrossim, sob ótica sistemática da Constituição, conforme §1°, do art. 60, o 
qual trata da limitação circunstancial às Emendas Constitucionais, a intervenção 
federal (arts. 34 e 35 da Constituição) também se apresenta no rol das soluções cons-
titucionais à instabilidade. Esses sistemas produzem como efeito imediato a suspen-
são de algumas garantias constitucionais.  

O decreto instituidor do sistema emergencial deve fixar o prazo de vigência 
desse, a área a ser abrangida e as medidas coercitivas que poderão ser aplicadas, 
além de conter a nomeação dos executores. As medidas coercitivas que podem ser 
tomadas durante o estado de defesa estão elencadas no § 1º do art. 136 da Constitui-
ção. No estado de sítio, de outro lado, podem ser tomadas, no caso de declaração de 
estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira, todas as medidas neces-
sárias, desde que haja previsão no decreto instituidor. Entretanto, no caso de estado 
de sítio decretado por outro motivo somente podem ser tomadas as medidas previs-
tas no art. 139 da Constituição Federal. 

Dessa forma, deve-se obedecer a princípios materiais que emanam da própria 
ordem constitucional. Ângelo Facciolli sugere os seguintes pontos de observação: a) 
do respeito e da dignidade à pessoa humana; b) da prevalência dos direitos humanos; 
c) da obediência ao princípio máxime da legalidade; d) da proporcionalidade, quan-
do da redução dos direitos e garantias fundamentais; e) da precariedade da vigência 
das medidas de exceção; f) da motivação-discricionária (arbítrio x necessidade) para 
decretação dos institutos; g) independente do “perigo” a ser enfrentado, adotar-se-á 
sempre a postura defensiva (animus defendi); h) os impactos causados devem bus-
car, em última instância, a ordem pública e a pacificação da sociedade13. 

Em relação às garantias constitucionais restringíveis, Alexandre de Moraes 
afirma que “no sistema constitucional de crise jamais haverá, em concreto, a possi-

 
12  SILVA. José Afonso da, Ob. Cit. p. 740. 
13  FACCIOLLI, Ângelo Fernando, O Estado extraordinário, fundamentos, legitimidade e limites aos meios 

operativos, lacunas e o seu perfil perante o atual modelo constitucional de crises, Jus Navigandi, Teresina, a. 
6, n. 58, p. 16, ago. 2002. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/doutrina/texto.asp?id=3079>. Acesso 
em: 06 mai. 2017. 

http://jus.com.br/revista
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bilidade de supressão de todos os direitos e garantias individuais, sob pena de total 
arbítrio e anarquia, pois não há como se suprimir, por exemplo, o direito à vida, à 
dignidade humana, à honra, ao acesso ao judiciário”14.  

Por fim, há as limitações que decorrem da própria regulamentação constitucio-
nal, como, por exemplo, a limitação territorial no caso do estado de defesa (art. 136, § 
1º, CF). Assim, o Presidente da República, ao decretar a medida de exceção, deve se 
ater aos parâmetros aqui elencados, caso contrário, responderá civil, penal e adminis-
trativamente. A própria Constituição Federal prevê a responsabilidade dos executo-
res e dos agentes das medidas (art. 141). A lei que define os crimes de responsabili-
dade do Presidente da República prevê como crime “tomar ou autorizar durante o 
estado de sítio medidas de repressão que excedam os limites da Constituição” (Lei 
1.079/1950, art. 7º, inc. 10). 

3.1 PAPEL CONSTITUCIONAL DAS FORÇAS ARMADAS 

A Constituição confere às Forças Armadas papel precípuo na defesa do Esta-
do e das instituições democráticas (Capítulo II, Título V, CF) para a proteção dos 
valores do Estado Democrático de Direito. Do ponto de vista constitucional, as For-
ças Armadas são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica e des-
tinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e à garantia da lei 
e da ordem. São instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da Repú-
blica (art. 84, XIII, CF). A organização e o emprego das Forças Armadas estão defi-
nidos na Lei Complementar 97, de 09.06.1999. 

A Constituição quis enfatizar o seu poderio, imprescindível nos momentos 
cívicos da vida nacional. Por isso, o respeito à sua autoridade consigna o emprego 
do aparato bélico em circunstância da defesa do Estado. Além da defesa da Pátria, às 
Forças Armadas também cabe a defesa da própria ordem democrática (garantia dos 
poderes constitucionais) e a garantia da lei e da ordem. Assim, o emprego subsidiá-
rio das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem em caso de esgotamento dos 
órgãos da segurança pública.  

Quanto a atuação das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, pode ser 
requisitada por qualquer um dos poderes constitucionais, mas submetida ao juízo do 
Presidente da República fundada no esgotamento dos órgãos ou instrumentos desti-
nados à preservação da segurança pública (art. 144, CF). Configura-se esse esgota-
mento quando os instrumentos de governo se tornam indisponíveis, inexistentes ou 
insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional (art. 15, § 3º, Lei 
Complementar 97/1999). Isso se dá inclusive no plano federal: o Presidente da Re-
pública somente pode determinar o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e 
da ordem, em seara própria às Polícias Federal, Rodoviária Federal ou Ferroviária 
Federal, se e quando esgotada uma das três polícias federais. 

O emprego do aparato bélico em circunstância da defesa da lei e da ordem 
somente é levado a efeito apenas de forma subsidiária, porque essa defesa é de com-

 
14  MORAES, Alexandre de, Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional, São Paulo, Atlas, 

2002, p. 1615. 



José Carlos Buzanello 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 322 

petência primária das forças de segurança pública, que compreendem a polícia fede-
ral as polícias civil e militar dos Estados. 

A constitucionalização da objeção de consciência militar foi um grande ajuste ao 
processo democrático no Brasil15. O Brasil reconhece expressamente esse direito no 
texto constitucional, e em dois atos normativos: na Lei 8.239/1991, que dispõe sobre a 
prestação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar Obrigatório, e na Portaria EMFA n. 
2.681/1992. As Forças Armadas coordenam a prestação do Serviço Alternativo militar, 
estabelecendo instruções normativas de execução de serviços. Apesar disso, a objeção de 
consciência não libera os cidadãos da obrigação mais séria da cidadania: a obrigação de 
lutar pelo próprio país em caso de guerra (art. 5º, XLVII, “a”, c.c. o art. 143, § 1º, CF).  

A Constituição assegura as Forças Armadas a missão essencial de defesa da Pá-
tria e a garantia dos poderes constitucionais, que, nos termos da Constituição, emanam 
do povo (art. 1.º, parágrafo único). Por essa razão Uadi Bulos, ensina que as Forças Ar-
madas “postas a serviço do direito e da paz social, têm o objetivo de afirmar a ordem 
interna da Nação. Do ponto de vista externo, buscam garantir a defesa da soberania a 
da pátria, funcionando como vigas mestras de subsistência do Estado”16. 

3.2.  CONTROLE DO SISTEMA DE CRISE CONSTITUCIONAL 

O Supremo Tribunal Federal ainda não se pronunciou sobre o tema da “crise 
constitucional”, pois é da sua atribuição a guarda constitucional e a imputação de 
responsabilidade civil e criminal.  

O Estado de defesa fica sujeito a controles político e jurídico, em situação 
constitucionalmente regrada. “Sem que se verifique a necessidade, o estado de exce-
ção configurará puro golpe de estado, simples arbítrio; sem atenção ao princípio da 
temporariedade, sem que se fixe tempo limitado para vigência da legalidade extra-
ordinária, o estado de exceção não passará de ditadura”17. 

O controle político acontece em dois momentos no Congresso Nacional: 1) o 
primeiro é a apreciação do decreto de instauração e de prorrogação do estado de 
defesa, que o Presidente da República deverá submeter-se, dentro de vinte e quatro 
horas de sua edição, acompanhado de justificação; 2) segundo momento de aprecia-
ção no Congresso Nacional será após o término do estado de defesa, com suas medi-
das relatadas pelo Presidente da República, em mensagem ao Congresso Nacional, 
constando relação e providências adotadas, com relação nominal dos atingidos e 
indicação das restrições aplicadas. Se o Congresso Nacional não aceitar a justifica-
ção do Presidente da República, ficará caracterizado crime de responsabilidade, caso 
houver violação a direitos individuais. 

Ademais, o estado de defesa ou de sítio poderá ser suspenso (art. 49, IV, 
CF) pelo Congresso Nacional, que estará necessariamente em funcionamento (art. 
136, § 6º, CF), durante toda a execução da medida. Há também previsão constituci-

 
15  BUZANELLO, José Carlos, Objeção de consciência, um direito constitucional, Revista de Informação 

Legislativa, Brasília, v. 38, n. 152, p. 173-182, out./dez. 2001. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/ 
bdsf/handle/id/730>. 

16  BULOS, Uadi Lamêgo, Constituição Federal anotada, 5. ed., Rio de Janeiro, Forense, 2003, p. 157. 
17  SILVA. José Afonso da, Ob. Cit. p. 740. 
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onal da criação de uma Comissão, pela Mesa do Congresso Nacional, para acompa-
nhamento das medidas tomadas (art. 140, CF). 

A Constituição Federal não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio (art. 60, § 1º). São limitações cir-
cunstanciais ao poder reformador da Constituição. 

A instituição da legalidade extraordinária se dá por ato político do Poder 
Executivo. Em relação ao controle judicial a Constituição é omissa. Avocando o 
princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF), o Poder Judiciário 
pode reprimir abusos e ilegalidades cometidas durante o estado de crise constitucio-
nal, por qualquer medida judicial. Apesar dessa possibilidade, não se admite a análi-
se judicial da conveniência e oportunidade política do Estado de excepcionalidade 
decretado pelo Poder Executivo, aprovado pelo Poder Legislativo.  

Todas essas medidas excepcionais sujeitam-se aos controles políticos e jurí-
dicos com vistas à proteção de direitos afetados durante sua vigência e ao inter-
relacionamento entre os Poderes de Estados. Para viabilizar o controle, os atos prati-
cados nos estados de exceção, em regra, devem ser regidos pela publicidade, sendo 
esta, inclusive, exigência da comunidade internacional. 

4 MODALIDADES DE DEFESA CONSTITUCIONAL 

A defesa das instituições democráticas é um dos postulados máximos do Es-
tado de Direito. As medidas de exceção que substitui a legalidade por uma legalida-
de extraordinária do Estado de Exceção. Dessa forma, deve-se obedecer aos princí-
pios que emanam da própria ordem constitucional.  

4.1 ESTADO DE DEFESA 

O estado de defesa á cabível para “preservar ou prontamente restabelecer, 
em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por 
grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de gran-
des proporções na natureza” (art. 136, CF).  

O estado de defesa é uma modalidade que tem por objetivo preservar ou res-
tabelecer a ordem pública ameaçadas por fatores de crise. Os fundamentos para o 
estado de defesa podem ser de fundo e de forma, contudo se apresenta mais brando 
do que o estado de sítio.  

A Constituição disciplina e delineia os contornos do Estado de Defesa (manifes-
tação do Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional; finalidade preservar a 
ordem, em locais determinados; fundada em ameaça grave, instabilidade institucional ou 
atingidas por calamidades de grandes proporções). A audiência dos Conselhos da Repú-
blica e Defesa Nacional, é obrigatória, pois sem elas a medida se tornará inconstitucio-
nal, mas são de cunho consultivo do Presidente da República, pois não torna o ato vincu-
lado. De outro lado, caso o Presidente por deliberada omissão e não decreta o estado de 
defesa pode incorrer em crime de responsabilidade. 

Na decretação do Estado de defesa o conteúdo deve respeitar os limites da 
lei, que são: restrições ao direito de reunião, sigilo de correspondência e sigilo de 



José Carlos Buzanello 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 324 

comunicação telegráfica e telefônica, ocupação e uso temporário de bens e serviços 
públicos, na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos custos e 
danos decorrentes, e prisão por crime contra o Estado, pelo executor da medida, que 
deverá comunicá-la, com declaração de estado físico ou mental, do detido, ou juiz 
competente, ou por outros motivos, nunca superior a dez dias, salvo autorização do 
Poder Judiciário. 

4.2  ESTADO DE SÍTIO 

Estado de Sítio é a situação de comoção interna ou externa sofrida pelo Esta-
do, que enseja a suspensão temporária de garantias individuais, a fim de preservar a 
ordem constituída (art. 37 e ss. CF), no casos de: I – comoção grave de repercussão naci-
onal ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o 
estado de defesa; II – declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada 
estrangeira. 

O decreto do estado de sítio indicará sua duração, as normas necessárias à sua 
execução e as garantias constitucionais que ficarão suspensas, e, depois de publicado, o 
Presidente da República designará o executor das medidas específicas e as áreas abran-
gidas.  

O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser decretado por mais de 
trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo superior; no do inc. II do art. 137, 
poderá ser decretado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada es-
trangeira. Solicitada autorização para decretar o estado de sítio durante o recesso parla-
mentar, o Presidente do Senado Federal, de imediato, convocará extraordinariamente o 
Congresso Nacional para se reunir a fim de apreciar o ato. O Congresso Nacional per-
manecerá em funcionamento até o término das medidas coercitivas.  

Tomando como referência os requisitos da temporariedade e da necessidade, 
também precisam se fazer objetivando preservar ou restaurar a normalidade constitu-
cional, sendo aplicável no todo ou em parte do território nacional. 

Ainda de acordo com a Constituição Federal (art. 139) determina que, no Es-
tado de Sítio decretado por comoção grave ou onde haja a comprovação da ineficá-
cia do Estado de Defesa, restam como consequências: a obrigação de permanência 
em localidade determinada; a detenção em edifício não destinado a acusados ou 
condenados por crimes comuns; restrições relativas à inviolabilidade de correspon-
dência, ao sigilo de comunicações, à prestação de informações e à liberdade de im-
prensa, radiodifusão e televisão; a suspensão da liberdade de reunião; a busca e 
apreensão em domicílio; a intervenção nas empresas de serviços públicos e a requi-
sição de bens. No caso de estado de guerra ou em resposta à agressão armada es-
trangeira todas as garantias constitucionais poderão ser suspensas. 

De toda sorte, qualquer pessoa prejudicada por medidas ou providências do 
Presidente da República ou de seus agentes, tem o direito de recorrer ao judiciário 
para a responsabilização e reparação de eventual dano que lhe tenha sido causado 
(art. 37, § 6º, CF). 
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4.3  INTERVENÇÃO FEDERAL 

O instituto da intervenção federal é uma ação política de ingerência no Esta-
do-membro, como mecanismo excepcional onde a União atua limitando a autonomia 
de um de seus Estados (arts. 34 e 35, CF).  

A Constituição prevê a intervenção federal com a nomeação de um interven-
tor para solucionar um grave problema estadual, removendo as autoridades locais. 
Entre as hipóteses passíveis de intervenção está a necessidade de “pôr termo a grave 
comprometimento da ordem pública”. A Constituição não é clara sobre como seria a 
intervenção federal, não menciona, a possibilidade de haver uma intervenção em 
área específica da administração estadual, como foi a de segurança pública.  

A intervenção federal nos Estados-membros nunca tinha sido aplicada na vi-
gência da atual Constituição, exceto o caso da intervenção na área de segurança 
pública no Rio de Janeiro fundada no grave comprometimento da ordem pública (no 
art. 34, inc. III, CF)18. Devido a gravidade da violência em algumas cidades as pes-
soas “gritam pedindo socorro”, como atos pena de morte, intervenção militar. Tudo 
é compreensível, o Estado deve responder com força, mas também dentro da devida 
ponderação para que não se torne o ato uma barbárie policial. Esse fio é de difícil 
separação entre a ação de combate e o excesso dos meios empregados. 

Quem deve garantir segurança pública é o Estado, já que tomou para si o mo-
nopólio do uso da força para realizar a ordem pública. Há, contudo, uma repartição 
de competências na segurança pública de cada unidade da Federação, contudo não 
tinha unidade de comando e de ação. Foi criado o Sistema Único de Segurança Pú-
blica (Lei 13.675/2018) com o objetivo de integrar os órgãos de segurança pública. 
Entre as principais linhas de ação está a integração dos órgãos de segurança pública, 
além do uso de métodos científicos em investigações, com metas de desempenho e 
indicadores para avaliar resultados. Os recursos serão repassados mediante contra-
partida federativa, como metas de redução da criminalidade, eficiência na prevenção 
e repressão das infrações penais; eficiência nas ações de prevenção e redução de 
desastres.  

A iniciativa da intervenção federal pode ser do próprio Presidente da Repú-
blica, de ofício, ou provocada, cabendo a ele avaliar a conveniência e a oportunidade 
do ato, guardadas as devidas limitações constitucionais. A intervenção federal preci-
sa ser feita por decreto, estipulando prazo e condições, e deve ser submetida à apro-
vação do Congresso Nacional. O caráter constitucional da medida determina que 
cessados os motivos que ensejaram a intervenção, o status quo é reativado, e, as 
autoridades afastadas de seus cargos a eles voltarão, salvo impedimento legal con-
forme o art. 36, § 4º da Constituição. Tem por desígnio a preservação da soberania 
nacional, do pacto federativo e dos princípios constitucionais sobre os quais se erige 
o Estado Democrático de Direito19. 

 
18  Essa intervenção foi eminentemente política (Decreto 9.288, de 16.02.2018), pois o Presidente Michael 

Temer acuado pela ilegitimidade política fez por decreto a mudança da agenda do governo para a segurança 
pública, sem planejamento estratégico. 

19  SILVA. José Afonso da, Ob. Cit. p.747. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Interven%C3%A7%C3%A3o_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Interven%C3%A7%C3%A3o_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
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Há também os casos no qual a iniciativa da intervenção irá depender de soli-
citação do Poder Legislativo, Executivo coacto, requisição do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior Eleitoral ou ainda, 
mediante provimento do STF, em virtude de representação oferecida pelo Procura-
dor-Geral da República (art. 36, I, CF) 

Qual a diferença entre intervenção federal, Estado de Defesa e Estado de Sí-
tio? Na intervenção o governo federal assume um poder estadual provisoriamente e 
não há transferência de responsabilidade das funções entre as instituições. Durante 
uma intervenção federal, não pode haver qualquer alteração constitucional no país. 
Não estão suspensos os direitos fundamentais do cidadão, mantém-se a exigência de 
mandado judicial para busca e apreensão em domicílio, a prisão apenas sob circuns-
tâncias legais e o direito ao devido processo legal. Não há restrição de direitos. Já no 
caso do Estado de Defesa e o Estado de Sítio há suspensão de direitos fundamentais.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Constituição de 1988 trouxe inovação no gerenciamento de crises e faz 
amostras empíricas do que seja normalidade ou anormalidade constitucional, ao dar 
mais ênfase jurídica na normalidade e mais ênfase política na anormalidade. Na 
normalidade a Defesa do Estado é realizada com ênfase pelos chefes dos poderes 
constituídos e respectivos órgãos públicos. Já na anormalidade constitucional a De-
fesa do Estado se faz com mais ênfase pelo uso legítimo da força militar e de segu-
rança. As Forças Armadas gozam hoje de grande legitimidade social e política, sen-
do que de forma oportunista os agentes políticos usam esse trunfo em “intervenções” 
para extrair dividendos, principalmente, na área de segurança pública. 

Pelo bem da democracia não tivemos crise constitucional nesses 30 anos, exceto 
a experiência traumática dos impeachments e alguns avanços democráticos, como a 
elegibilidade de todos os governantes. Não houve rupturas institucionais, mas períodos 
de instabilidades institucional, como: impeachment do Presidente Collor (1992); protes-
tos públicos nas jornadas.06.2013; impeachment da Dilma Rousseff (2016), operação 
Lava Jato, mais as várias crises de segurança pública. Os processos políticos e jurídicos 
foram dentro da constituição, mas que nos leva de aprendizagem é a instabilidade dos 
governos eleitos que dependem da barganha parlamentar.  

No caso do processo de impeachment da Dilma Rousseff foi eminentemente polí-
tico com escasso substrato jurídico (pedaladas fiscais). Nesse caso, falhou os mecanis-
mos de peso e contrapeso? Ainda é cedo, a história dirá. De qualquer forma, nossos 
governantes (Dilma e Temer) não estavam à altura para a solução das crises institucio-
nais, pois foram a expressão da falência da autoridade pública, da democracia em fatiga.  

Há, contudo, razões para enxergar, por trás da aparente normalidade institucional, 
sinais que mostram desarmonia no funcionamento dos poderes constitucionais. Isso tudo, 
retrata em parte do problema da disfuncionalidade do aparelho de Estado, numa 
“guerra geral” do Executivo contra o Congresso, do Congresso contra o Judiciário, 
do Judiciário contra o Congresso, desde 2015. E a ação do Supremo Tribunal Fede-
ral para contê-la é muito limitada pelas suas próprias limitações, além da legitimida-
de moral das suas decisões.  
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Também aparece problemas da nossa “ethos cultural” que não deixa muita 
clareza entre o que é uma atribuição privada do que seja uma função pública, ou de 
outra maneira o que é ordem ou desordem, entre o juízo moral do certo e do errado. 
Isso em grande parte alimenta a corrupção sistêmica no Estado e na sociedade, tanto 
que não se reprova o sequestro do Estado pelas corporações (bancos, grandes empre-
sas) e pelas corporações de ofício (carreiras de Estado), sonegação tributária ou 
desvio de dinheiro privado. 

Os sinais são difusos, pois se não tivemos crises constitucionais fica claro a 
incapacidade do Estado solucionar velhos problemas estruturais de distribuição de 
renda, educação, saúde e segurança. Também não foi suficiente para o combate a 
corrupção, a desigualdade social, a violência e os crimes de maior complexidade 
(terrorismo e drogas).  

Em síntese, o Estado ainda não cumpriu a promessa constitucional da cons-
trução de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF). Houve pouco avanço 
na consolidação da democracia material por meio do encaminhamento das grandes 
demandas sociais que são reclamações históricas brasileiras, como a distribuição da 
renda e da justiça social. Assim, a experiência democrática fica comprometida 
quando essa é apenas um recurso de retórica e não entrega da justiça social. Tanto 
que parte da população coloca em dúvidas se a democracia é o melhor método de 
governo e de distribuir justiça, pois identificam como um conluio entre política e 
negócios privados, comprovado pela Operação Lava Jato.  

Ciente dessa fragilidade democrática não se pode permitir que os abusos de 
outrora possam voltar a serem praticados no Brasil. Esse filme de ameaça ruptura ao 
Estado de Direito surge com força na eleição do Presidente Jair Bolsonaro. 

 Por fim, os democratas que aplaudem o Estado democrático de direito nesses 
mais de 30 anos da Constituição de 1988, recomenda-se ficar alertas contra qualquer 
ataque ao pleno funcionamento da democracia e das instituições democráticas, in-
clusive avocando o direito constitucional de resistência (art. 5º, § 2º, CF) que pode 
ser usado para a defesa da democracia, dependendo das circunstâncias históricas20. 
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